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EMENTA: RESTITUIÇÃO DE ICMS. PAGAMENTO INDEVIDO.
DEFERIMENTO DO PEDIDO.

 
 
 
 

 
RELATÓRIO

 
Trata-se de solicitação de restituição de ICMS recolhido indevidamente sobre a entrada

de mercadorias no estado de Roraima, por meio da nota fiscal 126141, sendo que as mesmas foram
consumidas na prestação de serviços de revisão presencial de sua carreta na cidade de Manaus-AM.

Solicitando  a restituição do tributo recolhido com base no
PARECER/SEFAZ/DEPAR/DITRI Nº 269/2022, apresentando o mesmo, além da documentação fiscal
envolvida na operação, em sua solicitação (9146202).

Na análise do Auditor Fiscal de Tributos Estaduais Henrique Takehara, despacho 264
(12710336),  em relação ao processo em questão, identificou que de fato é passível de restituição,
estabelecendo que o valor de R$ 1.660,17(um mil seiscentos e sessenta reais e dezessete centavos),
referente à nota fiscal 126141, foi pago em 14/03/2023, sendo  devidamente recolhido aos cofres

https://sei.rr.gov.br/sei/processo_acesso_externo_consulta.php?id_acesso_externo=375133&infra_hash=c19f004e8803dbcbd93994b9708f0280


públicos, conforme se verifica no painel de arrecadação desta Secretaria de Fazenda (12710319),
concluindo pelo deferimento do pedido, conforme despacho 602 (13361154).

Ato contínuo, o processo foi encaminhado a Procuradoria Geral do Estado - PGE/RR,
emitindo  Parecer 471 (13490376)  , opinando pelo deferimento do pedido, uma vez que identificou
preenchidos os requisitos formais exigidos no art. 99 do capítulo X.

Retornado o processo a este Conselho e expressos os autos em sessão ordinária, ocorreu
a distribuição por sorteio na forma regimento Interno Decreto nº 878-E/1994 art. 16, II, a este relator, para
apreciação e julgamento. 

 
É o relatório.
 

 
Eduardo José de Matos Filho

Conselheiro Relator

 

VOTO
 

FUNDAMENTAÇÃO
 
Para se obter a restituição de tributos, o RICMS/RR, exige:

 
Art. 99. O requerimento de que trata o artigo anterior deverá conter:
III – cópias dos seguintes documentos, quando for o caso:
a) comprovante do recolhimento tido como indevido e na hipótese de pagamento em duplicidade, de prova
que evidencie esta ocorrência;
b) documento fiscal emitido para a operação ou prestação;
IV – prova de que o requerente assumiu o encargo do pagamento, ou no caso de ter transferido a terceiro,
estar por este expressamente autorizado a receber.

 
A restituição solicitada tem previsão legal nos termos dos artigos 98 e 99 da Lei n.º

072/94 e deve ser requerida com comprovação dos motivos alegados no pedido, bem como comprovação
do recolhimento do imposto.

Assim sendo, verifica-se após análise da documentação (provas) do caso apresentado,
que os requisitos legais dos artigos 98 e 99 da lei n º 072/94 já citado acima, foram observados
reconhecendo o direito a restituição por obediência a dispositivos expressos em lei, visto que ficou
comprovado através dos anexos, inclusive esclarecendo que a alegação da requerente é subsistente.

 
 
DISPOSITIVO
Diante da exposição acima referida, conheço do pedido para  DEFERIR, o pedido de

restituição do tributo pago, no valor de R$ 1.660,17(um mil seiscentos e sessenta reais e dezessete
centavos), de acordo com o Parecer 471 (13490376), nos termos do art. 21, III da Lei nº 072/94, de acordo
com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

 
É o voto que submeto ao Colegiado.

 
Eduardo José de Matos Filho



Conselheiro Relator

 

DECISÃO
 

Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é requerente: BRASMOL
COM SERV IMP E EXP LTDA,

RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade dos votos, conhecer do pedido
para dar-lhe  provimento,  de acordo  com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do
Relator.

SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE
RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em: Boa Vista - RR, 18/12/2025.

 
 
 

EDUARDO JOSÉ DE MATOS FILHO
 Conselheiro Relator

 
 

LUIZ CARLOS MOREIRA GOMES
Presidente

 
VITOR HUGO FERRONATO

Conselheiro
 

NORMÉLIA DA SILVA SOARES
Conselheira

 
VILMAR LANA JÚNIOR

Conselheiro
 

JOSÉ ROBERTO CAVALCANTI CELESTINO
Conselheiro

 
FRANCISCO ASSIS DE SOUZA CABRAL

Conselheiro
 

MARCUS GIL BARBOSA DIAS
Procurador do Estado

 
 
 
 
 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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